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COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS DE DOMÍNIO DO 

ESTADO DE ALAGOAS: POTENCIAL DE ARRECADAÇÃO NAS 

BACIAS DOS RIOS MUNDAÚ E PARAÍBA DO MEIO 
 

Pedro Lucas Cosmo de Brito 1* & José Paulo Soares de Azevedo 2 

 

Resumo – A cobrança pelo uso da água é um instrumento de gestão da Política Nacional de 

Recursos Hídricos. Seus principais objetivos são reconhecer a água como bem econômico, 

incentivar a racionalização do seu uso e obter recursos financeiros para a execução de ações 

em melhoria das bacias hidrográficas. No Estado de Alagoas, tal instrumento é previsto na 

Política Estadual de Recursos Hídricos, embora ainda não tenha sido implementado. O presente 

trabalho objetivou fazer um ensaio preliminar da cobrança pelo uso de recursos hídricos de 

domínio do Estado de Alagoas, com estimativas do potencial de arrecadação nas porções 

alagoanas das bacias hidrográficas dos rios Mundaú e Paraíba do Meio. Com base nas outorgas 

concedidas pelo Estado de Alagoas na área de estudo, e utilizando-se os modelos de cobrança 

praticados nas bacias dos rios São Francisco, Doce e Paraíba do Sul, chegou-se a estimativas 

de arrecadação anual de R$ 330.090, R$ 406.321 e R$ 426.838, respectivamente. 
 

Palavras-Chave – Cobrança pelo uso da água, instrumento de gestão, outorgas. 
 

 

CHARGING FOR ALAGOAS STATE WATER RESOURCES USE: 

COLLECTION POTENTIAL IN MUNDAÚ AND PARAÍBA DO MEIO 

RIVERS BASINS 
 

Abstract – Charging for water use is a management tool of Water Resources National 

Policy. Its objectives are to recognize water as an economic resource, to encourage the 

rationalization of water use and to obtain financial resources to carry out actions to improve 

river basins. In Alagoas State, this instrument is provided for in the State Water Resources 

Policy, although it has not yet been implemented. The present work aimed to make a 

preliminary study of the charging for water resources use in Alagoas State domain, with 

estimates of the collection potential in the Alagoas portions of the Mundaú and Paraíba do 

Meio river basins. Based on the grants granted by the Alagoas State in the study area, and using 

the charging methodologies practiced in the São Francisco, Doce and Paraíba do Sul river 

basins, we obtained estimates of annual collection of R$ 330,090, R$ 406,321 and R$ 426,838, 

respectively. 

Keywords – Charging for water use, management tool, grants. 
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INTRODUÇÃO 

A cobrança pelo uso da água é um dos instrumentos de gestão previstos na Política 

Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997) e tem como objetivos: 

• Reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu 

real valor; 

• Incentivar a racionalização do uso da água; 

• Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos. 

Em corpos d’água de domínio da União, a bacia do rio Paraíba do Sul detém o 

pioneirismo na implantação da cobrança pelo uso de suas águas. As bacias dos rios PCJ, São 

Francisco, Doce, Verde Grande e Paranaíba implementaram o instrumento na sequência. 

Com relação aos corpos d’água de domínio estadual, Ceará, Rio de Janeiro, São Paulo, 

Minas Gerais, Paraná e Paraíba são os únicos estados que implementaram, total ou 

parcialmente, a cobrança pelo uso de recursos hídricos em suas bacias. No Estado de Alagoas, 

a cobrança (ainda não implementada) está prevista como instrumento da Política Estadual de 

Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 5.965, de 10 de novembro de 1997. 

O presente trabalho objetiva fazer um ensaio preliminar da cobrança pelo uso de recursos 

hídricos em corpos d’água de domínio do Estado de Alagoas. Como estudo de caso, foram 

feitas simulações do potencial de arrecadação nas porções alagoanas das bacias hidrográficas 

dos rios Mundaú e Paraíba do Meio, que nascem em Pernambuco e desaguam nas lagoas 

Mundaú e Manguaba, respectivamente. 

METODOLOGIA 

Modelos utilizados 

Os mecanismos de cobrança praticados no Brasil são similares em sua estrutura básica. 

Em geral, se cobra por meio de três parcelas: captação de água, consumo de água e lançamento 

de efluentes. Os coeficientes multiplicadores das equações variam de modelo a modelo em 

função de especificidades de cada bacia hidrográfica. As simulações realizadas neste trabalho 

utilizaram os modelos de cobrança dos rios São Francisco (CBHSF, 2008), Doce (CBH-Doce, 

2011) e Paraíba do Sul (CEIVAP, 2014), descritos a seguir. 

Cobrança pela captação de água 

A cobrança pela captação de água é feita de acordo com a seguinte equação básica: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑐𝑎𝑝 = 𝑄𝑐𝑎𝑝 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑎𝑝 ∙ 𝑘𝑐𝑎𝑝 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 ∙ 𝑘𝑡 (1) 

Onde: 

• 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑐𝑎𝑝: valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano; 
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• 𝑄𝑐𝑎𝑝: volume anual de água captado, em m³/ano, segundo valores da outorga; 

• 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑎𝑝: Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m³; 

• 𝑘𝑐𝑎𝑝 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒: coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo 

d’água no qual se faz a captação (Tabela 1); 

Tabela 1 – Valores de 𝑘𝑐𝑎𝑝 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒  

Classe de enquadramento São Francisco Paraíba do Sul Doce 

Classe Especial ---- ---- 1,15 

Classe 1 1,1 1,0 1,1 

Classe 2 1,0 0,9 1,0 

Classe 3 0,9 0,8 0,9 

Classe 4 0,8 0,7 0,8 

• 𝑘𝑡: coeficiente que leva em conta a natureza do uso e/ou as boas práticas de uso 

e conservação da água. O coeficiente 𝑘𝑡 assume valores específicos para os usos 

agropecuários. 

Para o setor de irrigação, o Paraíba do Sul estabelece o 𝑘𝑡 em função do método de 

irrigação utilizado. No São Francisco e no Doce, tal coeficiente independe do método. A Tabela 

2 apresenta os valores de 𝑘𝑡 para os usos agropecuários (irrigação, criação animal e 

aquicultura). 

Tabela 2 – Valores de 𝑘𝑡 para usos agropecuários. 

Setor Usuário Método de Irrigação São Francisco Paraíba do Sul Doce 

Irrigação 

Gotejamento 

0,025 

0,05 

0,025 

Micro-aspersão 0,10 

Pivô central 0,15 

Tubos perfurados 0,15 

Aspersão convencional 0,25 

Sulcos 0,40 

Inundação 0,50 

Não informado 0,50 

Arroz (qualquer método) 0,05 

Criação Animal ---- 0,025 0,10 0,025 

Aquicultura ---- 0,025 0,10 0,025 

Nos casos em que há medição do volume de água efetivamente captado, o modelo do 

Paraíba do Sul ainda prevê uma ponderação entre os volumes outorgado e medido. No entanto, 

face à indisponibilidade desta informação, as simulações deste trabalho manterão como base 

de cálculo somente o volume outorgado. 

Cobrança pelo consumo de água 

A cobrança pelo consumo de água é dada pela seguinte equação básica: 
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𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑐𝑜𝑛𝑠 = 𝑄𝑐𝑜𝑛𝑠 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑜𝑛𝑠 ∙ 𝑘𝑐𝑜𝑛𝑠 (2) 

Onde: 

• 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑐𝑜𝑛𝑠: valor anual de cobrança pelo consumo de água, em R$/ano; 

• 𝑄𝑐𝑜𝑛𝑠: volume anual de água consumido, em m³/ano, dado pela diferença entre o 

volume captado e o volume lançado: 

𝑄𝑐𝑜𝑛𝑠 = 𝑄𝑐𝑎𝑝 − 𝑄𝑙𝑎𝑛ç (3) 

Exceção é feita para usos de irrigação, em que o volume consumido é estimado a partir 

do coeficiente 𝑘𝑐𝑜𝑛𝑠 𝑖𝑟𝑟𝑖𝑔 (Equação 4 e Tabela 3). 

𝑄𝑐𝑜𝑛𝑠 = 𝑄𝑐𝑎𝑝 ∙ 𝑘𝑐𝑜𝑛𝑠 𝑖𝑟𝑟𝑖𝑔 (4) 
Tabela 3 – Valores de 𝑘𝑐𝑜𝑛𝑠 𝑖𝑟𝑟𝑖𝑔 

Método de Irrigação São Francisco Paraíba do Sul Doce 

Gotejamento 

0,80 

0,95 

---- 

Micro-aspersão 0,90 

Pivô central 0,85 

Tubos perfurados 0,85 

Aspersão convencional 0,75 

Sulcos 0,60 

Inundação 0,50 

Não informado 0,95 

Arroz (qualquer método) 0,04 

• 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑜𝑛𝑠: Preço Público Unitário para consumo de água, em R$/m³; 

• 𝑘𝑐𝑜𝑛𝑠: coeficiente que leva em conta a natureza do uso e/ou objetivos específicos 

a serem atingidos mediante a cobrança pelo consumo de água. Este coeficiente é 

numericamente igual ao 𝑘𝑡. 

A Equação 2 somente se aplica ao São Francisco e ao Paraíba do Sul. No modelo do rio 

Doce, não há cobrança pelo consumo de água. 

Cobrança pelo lançamento de efluentes 

A cobrança pelo lançamento de carga orgânica é feita de acordo com a seguinte equação: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐷𝐵𝑂 = 𝐶𝑂𝐷𝐵𝑂 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑙𝑎𝑛ç ∙ 𝑘𝑙𝑎𝑛ç (5) 

Onde: 

• 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐷𝐵𝑂: Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica, em 

R$/ano; 

• 𝐶𝑂𝐷𝐵𝑂: Carga anual de 𝐷𝐵𝑂5,20 (Demanda Bioquímica por Oxigênio após 5 dias 

a 20°C), efetivamente lançada, em kg/ano; 

• 𝑃𝑃𝑈𝑙𝑎𝑛ç: Preço Público Unitário para diluição de carga orgânica, em R$/kg; 
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• 𝑘𝑙𝑎𝑛ç: coeficiente que leva em conta objetivos específicos a serem atingidos 

mediante a cobrança pelo lançamento de carga orgânica. Os três modelos adotam 

𝑘𝑙𝑎𝑛ç = 1. 

Preços Públicos Unitários – PPUs 

Os Preços Públicos Unitários praticados pelos modelos utilizados neste trabalho são os 

apresentados na Tabela 4. 

Tabela 4 – Preços Públicos Unitários 

Parcela Unidade São Francisco Paraíba do Sul Doce 

𝑃𝑃𝑈𝑐𝑎𝑝 R$/m³ 0,01 0,0109 0,03 

𝑃𝑃𝑈𝑐𝑜𝑛𝑠 R$/m³ 0,02 0,0218 ---- 

𝑃𝑃𝑈𝑙𝑎𝑛ç R$/kg 0,07 0,0763 0,16 

Caracterização da área de estudo 

O rio Mundaú, com extensão de 141 km, nasce em Garanhuns/PE e deságua na lagoa 

homônima, em Alagoas. Sua bacia hidrográfica possui uma área de drenagem de 4.127 km² – 

53% em Pernambuco e 47% em Alagoas. O rio Paraíba do Meio, com extensão de 122 km, 

nasce nos arredores de Bom Conselho/PE e deságua na lagoa Manguaba, em Alagoas. Sua 

bacia hidrográfica possui uma área de drenagem de 3.145 km² – 38% em Pernambuco e 62% 

em Alagoas (FRAGOSO JR. et al., 2010). 

A área de abrangência deste estudo compreende as porções alagoanas das bacias do 

Mundaú e do Paraíba do Meio. O mapa da Figura 1 apresenta a localização das bacias. 

 
Figura 1 – Localização das bacias dos rios Mundaú e Paraíba do Meio. 

Dados de entrada para as simulações 

Os dados de entrada para as simulações de cobrança foram as outorgas concedidas pelo 

Estado de Alagoas, vigentes até a data de 26/05/2017, extraídas da base do CNARH – Cadastro 
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Nacional de Usuários de Recursos Hídricos e recortadas para a região de interesse. Ao todo, 

são 118 os empreendimentos outorgados (pontos de captação ou lançamento) sujeitos a 

cobrança, espacialmente localizados conforme o mapa da Figura 1. 

A Tabela 5 e a Figura 2 apresentam o agrupamento dos volumes de captação outorgados 

por setor usuário. 

Tabela 5 – Agrupamento das outorgas vigentes por volume de captação anual outorgado 

Setor Usuário Volume captado outorgado (m³/ano) 

Saneamento 8.356.456 

Indústria 120.267 

Irrigação 13.544.589 

Criação Animal 51.421 

Outras 290.299 

TOTAL 22.363.032 

 
Figura 2 – Agrupamento das outorgas vigentes por volume de captação anual outorgado (percentual) 

Observa-se que os setores de Irrigação e Saneamento – neste último inclusos os usos 

cadastrados como abastecimento público, consumo humano e esgotamento sanitário – são os 

mais representativos da região, respondendo por 98,0% do volume de captação outorgado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A Tabela 6 e a Figura 3 apresentam os resultados das simulações, contendo o potencial 

de arrecadação anual do universo de usuários sujeitos à cobrança, agrupado por setor usuário, 

através de cada modelo. 

Tabela 6 – Potencial de arrecadação via cobrança pelo uso da água, por setor usuário, em R$/ano. 

Setor Usuário São Francisco Doce Paraíba do Sul 

Saneamento 308.931 383.807 327.626 

Indústria 3.608 3.608 3.802 

Irrigação 8.804 10.158 86.072 

37,4%

0,5%

60,6%

0,2%

1,3%

2,1%

Distribuição do volume outorgado por setor usuário

Saneamento Indústria Irrigação Criação Animal Outras
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Setor Usuário São Francisco Doce Paraíba do Sul 

Criação Animal 39 39 163 

Outras 8.709 8.709 9.176 

TOTAL 330.090 406.321 426.838 

 
Figura 3 – Potencial de arrecadação via cobrança pelo uso da água, por setor usuário, em R$/ano. 

O Saneamento seria responsável pela maior parte do montante arrecadado (de 77% a 

94%). Isto porque se trata de um setor usuário com significantes volumes de captação, sujeito 

às três parcelas de cobrança sem coeficientes redutores. O setor de Irrigação, embora seja o que 

mais utilize água em seu processo produtivo, teria valores de cobrança bastante reduzidos, face 

ao coeficiente 𝑘𝑡 de 0,025 para usos agropecuários. Na prática, o usuário de Irrigação paga 40 

vezes menos do que o de Saneamento, para o mesmo volume captado. No modelo do Paraíba 

do Sul, em que este abatimento varia de 1/2 a 1/20, a cobrança para Irrigação seria bem maior 

do que no São Francisco e no Doce, mas ainda irrelevante em comparação com o setor de 

Saneamento. 

CONCLUSÕES 

O presente trabalho tratou da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do 

Estado de Alagoas, instrumento econômico de gestão previsto na Política Estadual de Recursos 

Hídricos. Foi realizada uma estimativa do potencial de arrecadação em duas importantes bacias 

da zona da mata alagoana – Mundaú e Paraíba do Meio –, a partir de modelos de três bacias 

brasileiras onde a cobrança está implementada: São Francisco, Doce e Paraíba do Sul. 

Os resultados mostram que, somente nas porções alagoanas das bacias do Mundaú e do 

Paraíba do Meio, há um potencial de arrecadação anual que varia entre R$ 330.090.00 (São 

Francisco) e R$ 426.838 (Paraíba do Sul), sendo o Saneamento o setor usuário responsável 

pela maior parte do montante. Os modelos do São Francisco e do Doce tendem a desonerar o 

setor de Irrigação com a aplicação de um coeficiente redutor 𝑘𝑡 de 0,025, que no Paraíba do 

Sul assume valores mais elevados em função do método de irrigação adotado. 

0
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300.000

400.000

Saneamento Indústria Irrigação Criação
Animal
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Entretanto, a efetiva implementação da cobrança no Estado de Alagoas deve seguir os 

trâmites previstos na Política Estadual de Recursos Hídricos, sendo o órgão gestor estadual o 

agente responsável pela sua execução. Também são necessários a criação e o fortalecimento 

dos comitês de bacia, a quem cabe a prerrogativa de deliberar sobre os mecanismos e valores 

de cobrança. 
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